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Convencdo (IV) e substituird o sinal definido no
artigo 5.° da acima referida Convengao (IX) pelo sinal
definido no artigo 16.° da presente Convencao para os
casos em que esta e o seu Regulamento de Execucao
prevejam a utilizac@o deste sinal distintivo.

2 — Nas relagoes entre poténcias ligadas pelo Pacto
de Washington de 15 de Abril de 1935, para a proteccao
de instituigdes artisticas e cientificas e de monumentos
histéricos (Pacto Roerich), e que sejam Partes na pre-
sente Convengao, esta ultima completara o Pacto Roe-
rich e substituird a bandeira distintiva definida no
artigo 11 do Pacto pelo sinal definido no artigo 16.°
da presente Convencdo, para os casos em que esta e
o seu Regulamento de Execugao prevejam o emprego
deste sinal distintivo.

Artigo 37.°

Deniincia

1 — A cada uma das Altas Partes Contratantes sera
concedida a faculdade de denunciar a presente Con-
vengao em seu proprio nome ou em nome de qualquer
territério onde ela garanta as relagdes internacionais.

2 — A denftncia serd notificada mediante um instru-
mento escrito depositado junto do Director-Geral da
Organizacdo das Nacoes Unidas para a Educacgio, a
Ciéncia e a Cultura.

3 — A dentincia produzird efeitos um ano apds a
recepcao do instrumento de denuncia. Se, todavia, no
final desse ano, a Parte denunciante se encontrar envol-
vida num conflito armado, o efeito da denudncia ficara
suspenso até ao fim das hostilidades e em todos os casos
durante o periodo de tempo em que se processem as
operacoes de repatriamento dos bens culturais.

Artigo 38.°

Notificacao

O Director-Geral da Organizagao das Nacoes Unidas
para a Educagdo, a Ciéncia e a Cultura informara os
Estados visados nos artigos 30.° e 32.°, assim como a
Organizacido das Nagoes Unidas, do deposito de qual-
quer instrumento de ratificacao, de adesdo ou de acei-
tacdo mencionado nos artigos 31.°, 32.° e 39.°, e ainda
das notificagoes e dentincias respectivamente previstas
nos artigos 35.°,37.° ¢ 39.°

Artigo 39.°

Revisao da Convencao e do seu Regulamento de Execucao

1 — Cada uma das Altas Partes Contratantes pode
propor aditamentos a presente Convengdo € ao seu
Regulamento de Execucdo. Qualquer proposta de adi-
tamento serd comunicada ao Director-Geral da Orga-
nizacdo das Nagoes Unidas para a Educacio, a Ciéncia
e a Cultura, que transmitird o texto da proposta a todas
as Altas Partes Contratantes solicitando-lhes a0 mesmo

tempo que déem a conhecer num prazo de quatro meses:

a) Se desejam que seja convocada uma conferéncia
para estudar o aditamento proposto;

b) Ou se elas sao da opinido que se aceite o adi-
tamento proposto sem a convocagdo de uma
conferéncia;

¢) Ou se elas sdo da opiniao que se registe o adi-
tamento proposto sem a convocacao de uma
conferéncia.

2 — O Director-Geral transmitird as respostas rece-
bidas, em aplicagao do primeiro pardgrafo do presente
artigo, a todas as Altas Partes Contratantes.

3—Se todas as Altas Partes Contratantes que
tenham, no prazo previsto, dado a conhecer os seus
pontos de vista ao Director-Geral da Organizacio das
Nagoes Unidas para a Educagao, a Ciéncia e a Cultura,
em conformidade com a alinea b) do primeiro paragrafo
do presente artigo, informarem o Director-Geral que
elas sdo da opinido que se deve adoptar o aditamento
sem que uma conferéncia seja realizada, a notificacao
da sua decisao sera feita pelo Director-Geral em con-
formidade com o artigo 38.° O aditamento produzira
efeitos em relacdo a todas as Altas Partes Contratantes
num prazo de 90 dias a partir desta notificagio.

4 — O Director-Geral convocard uma conferéncia das
Altas Partes Contratantes, tendo em vista o estudo do
aditamento proposto se o pedido lhe for feito por mais
de um terco das Altas Partes Contratantes.

5 — Os aditamentos a Convencdo ou ao seu Regu-
lamento de Execu¢ao submetidos ao procedimento pre-
visto no paragrafo precedente s6 entrarao em vigor apos
terem sido adoptados por unanimidade pelas Altas Par-
tes Contratantes representadas na conferéncia e apds
terem sido aceites por cada uma das Altas Partes
Contratantes.

6 — A aceitagdo pelas Altas Partes Contratantes dos
aditamentos a Convengdo ou ao seu Regulamento de
Execucdo que tiverem sido adoptados pela conferéncia
referida nos pardgrafos 4 e 5 realizar-se-4 mediante o
depésito de um instrumento formal junto do Director-
-Geral da Organizagao das Nagdes Unidas para a Edu-
cagao, a Ciéncia e a Cultura.

7 — Ap6s a entrada em vigor dos aditamentos a pre-
sente Convencao ou ao seu Regulamento de Execucao,
somente o texto da referida Convengao ou do seu Regu-
lamento de Execucdo desta forma modificado ficara
aberto a ratificacao ou a adesao.

Artigo 40.°
Registo

Em conformidade com o artigo 102.° da Carta das
Nacgoes Unidas, a presente Convengao serd registada
no Secretariado das Nagoes Unidas a requerimento do
Director-Geral da Organizagao das Nacoes Unidas para
a Educacao, a Ciéncia e a Cultura.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente auto-
rizados pelos respectivos governos, assinaram a presente
Convencao.

A referida Convengao foi elaborada na Haia, aos
14 dias do més de Maio de 1954, num s6 exemplar,
que serd depositado nos arquivos da Organizacdo das
Nagoes Unidas para a Educagéo, a Ciéncia e a Cultura,
e cujas copias certificadas conforme o original serdo
remetidas a todos os Estados visados nos artigos 30.°
e 32.° e ainda a Organizagao das Nacoes Unidas.

Resolugao da Assembleia da Republica n.° 27/2000

Aprova, para ratificacao, o Tratado de Auxilio Judiciario Matuo
em Matéria Penal entre a Repiiblica Portuguesa e a Repiblica
Tunisina, assinado em Tunes em 11 de Maio de 1998.

A Assembleia da Republica resolve, nos termos da
alinea i) do artigo 161.° e do n.° 5 do artigo 166.° da
Constituicdo, aprovar, para ratificacdo, o Tratado de
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Auxilio Judicidrio Mutuo em Matéria Penal entre a
Republica Portuguesa e a Republica Tunisina, assinado
em Tunes em 11 de Maio de 1998, cujas versdes autén-
ticas nas linguas portuguesa, francesa e arabe seguem
em anexo.

Aprovada em 2 de Dezembro de 1999.

O Presidente da Assembleia da Republica, Anténio
de Almeida Santos.

TRATADO DE AUXILIO JUDICIARIO MUTUO EM MATERIA PENAL
ENTRE A REPUBLICA PORTUGUESA E A REPUBLICA TUNISINA

A Republica Portuguesa e a Republica Tunisina:

Desejosas de estreitar os lacos de amizade e de
cooperagao entre 0os povos tunisino e portugués;

Conscientes do interesse para as duas Partes em
promover uma cooperagao no dominio penal,
nomeadamente em matéria de auxilio judicidrio
mutuo;

Tendo presente o Acordo Quadro de Cooperagio
entre o Governo da Republica Portuguesa e o
Governo da Reptblica Tunisina, assinado em
14 de Dezembro de 1988;

Persuadidas de que esta forma de cooperagio se
insere no ambito das boas relacoes de amizade
entre os dois Estados;

acordaram nas disposicOes seguintes:

Artigo 1.°

Objecto e ambito de aplicacao do auxilio mituo

1— As Partes Contratantes comprometem-se, de
acordo com as disposicoes do presente Tratado, a con-
ceder mutuamente auxilio judicidrio em qualquer pro-
cesso penal relativo a infracgdes cuja repressao seja,
no momento em que o auxilio for solicitado, da com-
peténcia das autoridades judicidrias da Parte requerente.

2— O auxilio judicidrio compreende, nomeada-
mente:

a) A notificacdo de documentos;

b) A comunicagao de informacdes e de meios de
prova;

¢) O exame de pessoas, locais ou objectos, buscas
e apreensoes de objectos;

d) A entrega de qualquer acto de processo penal
aos suspeitos, arguidos, condenados, testemu-
nhas ou peritos, bem como a sua audicio;

e) As informagdes sobre a lei aplicavel e as rela-
tivas ao registo criminal dos suspeitos, arguidos
e condenados.

3 — O auxilio judiciario mutuo é independente da
extradi¢cdo, podendo ser concedido mesmo nos casos
em que a extradicao seria recusada.

4 — O presente Tratado ndo se aplica a execucao
de decisdes de detencdo ou de condenagdo nem as
infraccOes militares que nao constituam infracgdes de
direito comum.

5 — O auxilio judicidrio mituo relativo a processos
por infraccoes em matéria de taxas e impostos e de
direitos aduaneiro e cambial s6 pode ser prestado
mediante acordo entre as Partes para cada categoria
de infracgoes.

Artigo 2.°
Dupla incriminacao

1 — O auxilio judicidrio mituo € prestado ainda que
a infraccdo ndo seja punivel segundo a lei da Parte
requerida.

2 — Tratando-se, porém, de exame de pessoas, de
buscas ou de apreensoes de objectos, é necessario que
a infracgio em virtude da qual o auxilio judicidrio mituo
€ pedido seja também punivel pela lei da Parte reque-
rida.

3 — Para os fins de aplicacao do presente artigo, na
determinacao da infrac¢ao segundo a lei das duas Partes
Contratantes, ndo releva que os elementos constitutivos
da infraccdo sejam diferentemente qualificados pelas
suas leis respectivas ou que seja utilizada uma termi-
nologia legal idéntica ou diferente.

Artigo 3.°

Recusa de auxilio judiciario

1— O auxilio judicidrio serd recusado se a Parte
requerida considerar que:

a) O pedido se refere a uma infrac¢ao politica ou
com ela conexa;

b) O cumprimento do pedido atenta contra a sua
soberania, seguranca, ordem publica ou outro
interesse essencial;

¢) Existem fundadas razbes para crer que o pedido
e auxilio judicidrio foi formulado para facilitar
a perseguicao de uma pessoa em virtude da sua
raga, religido, nacionalidade ou convic¢oes poli-
ticas, ou que a situacao dessa pessoa pode ser
agravada por qualquer dessas razoes;

d) O cumprimento do pedido atenta contra os
direitos e liberdades fundamentais da pessoa.

2 — O auxilio judicidrio pode ser recusado se a Parte
requerida considerar que existem fundadas razdes para
crer que seria exagerado dar andamento ao pedido.

3 — Antes de recusar um pedido de auxilio judiciério,
a Parte requerida deve considerar a possibilidade de
submeter a concessdo desse auxilio as condigdes que
julgue necessarias. Se a Parte requerente aceitar o auxi-
lio judicidrio mutuo sujeito a essas condigdes, deve
respeita-las.

4 — A Parte requerida deve informar a Parte reque-
rente, no mais curto prazo possivel, da sua decisdo de
recusar, no todo ou em parte, o pedido de auxilio judi-
cidrio e os motivos dessa recusa.

5 — Para os fins de aplicacao da alinea a) do n.° 1
do presente artigo, ndo sao consideradas infracgoes
politicas:

a) O genocidio, os crimes contra a Humanidade,
os crimes de guerra e as infracgdes previstas
nas Convencdes de Genebra de 1949 relativas
ao direito humanitario;

b) As infraccdes referidas no artigo 1.° da Con-
vencdo Europeia para a Repressio do Terro-
rismo, aberta a assinatura a 27 de Janeiro de
1977,

¢) Os actos referidos na Convencéo contra a Tor-
tura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis,
Desumanos ou Degradantes, adoptada pela
Assembleia Geral das Nagdes Unidas a 17 de
Dezembro de 1984;

d) As infrac¢des previstas nas convencdes multi-
laterais para a prevencdo e repressdo do ter-
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rorismo, nas quais as duas Partes Contratantes
sao ou venham a ser partes, e em qualquer outro
instrumento relevante da Organizagdo das
Nagoes Unidas, nomeadamente na sua Decla-
racao sobre as Medidas Tendentes a Eliminacao
do Terrorismo Internacional;

e) Os atentados contra a vida de um chefe de
Estado, de um membro da sua familia ou de
um membro do Governo de qualquer das Partes
Contratantes.

Artigo 4.°

Lei aplicavel ao cuamprimento

z

1— O pedido de auxilio judicidrio é cumprido
segundo a lei da Parte requerida.

2 — Se a Parte requerente o solicitar expressamente,
o pedido de auxilio judicidrio pode ser cumprido
segundo a lei dessa Parte, desde que ela ndo seja incom-
pativel com a lei da Parte requerida e nao atente contra
os interesses das partes intervenientes no processo.

Artigo 5.°
Requisitos do pedido

1 — O pedido de auxilio judicidrio deve ser assinado
pela autoridade competente e deve conter as seguintes
indicacoes:

a) Autoridade da qual emana e autoridade des-
tinataria;

b) Descricdo precisa do objecto do pedido;

¢) Infraccdo que motiva o pedido, incluindo a
descricao sumaria dos factos e a indicagdo da
data e local da sua perpetracao;

d) Na medida do possivel, a identidade, endereco
e nacionalidade da pessoa que € objecto do pro-
cesso que motivou o pedido;

e) No caso de busca, apreensio e entrega de objec-
tos, uma declaragao certificando que sao admi-
tidas pela lei da Parte requerente.

2 — A Parte requerente deve enviar a Parte requerida
os elementos de informag¢ao complementares conside-
rados indispensaveis por esta tltima para o cumprimento
do pedido.

Artigo 6.°

Cumprimento do pedido

1 — Para o cumprimento do pedido, a Parte reque-
rida:

a) Envia os objectos, documentos e outros elemen-
tos solicitados; tratando-se de documentos,
envia copia autenticada dos mesmos, salvo se
a Parte requerente pedir expressamente os ori-
ginais e nio exista impedimento razodvel para
a entrega pela outra Parte;

b) Pode recusar ou diferir a entrega de objectos
ou documentos se necessitar deles para um pro-
CEssO em curso;

¢) Informa a Parte requerente dos resultados do
pedido e, se tal for expressamente solicitado,
da data e local do seu cumprimento, bem como
da possibilidade da presenca de representantes
da Parte requerente.

2 — A Parte requerente deve devolver, logo que pos-
sivel, os objectos e documentos enviados em cumpri-

mento do pedido, salvo se a Parte requerida, sem pre-
juizo dos seus direitos ou dos direitos de terceiros, a
isso renunciar.

Artigo 7.°

Envio de documentos

1 — A Parte requerida procedera a entrega das deci-
soes judiciais ou de qualquer outro documento relativo
ao processo que lhe sejam enviados para esse fim pela
Parte requerente.

2 — Essa entrega poderd ser feita por simples envio
do documento ao destinatdrio ou, a pedido da Parte
requerente, por uma das formas previstas pela legislacao
da Parte requerida ou por uma outra forma compativel
com essa legislagao.

3 — A Parte requerida forneceré prova a Parte reque-
rente da entrega dos documentos ao respectivo desti-
natdrio. Se a entrega nao pdde ser feita, a Parte reque-
rida dard imediatamente conhecimento do motivo de
tal facto a Parte requerente.

Artigo 8.°

Comparéncia de suspeitos, arguidos, testemunhas ou peritos

1 — Se a Parte requerente pretender a comparéncia,
no seu territdrio, de uma pessoa, como suspeito ou
arguido ou como testemunha ou perito, pode pedir o
auxilio da Parte requerida a fim de tornar possivel essa
comparéncia.

2 — A Parte requerida d4 andamento a citagao apds
se ter assegurado de que:

a) Foram tomadas as medidas necessarias para
garantir a seguranca dessa pessoa;

b) A pessoa cuja comparéncia é pedida d4 o seu
consentimento mediante declaragdo feita de
livre vontade e por escrito; e

¢) Nenhuma medida coactiva ou sancdo contida
na citacio produzira efeito.

3 — O pedido de cumprimento de uma citagido, em
conformidade com as disposi¢des do n.° 1 do presente
artigo, deverd mencionar as remuneracoes e indemni-
zagdes a conceder, bem como as despesas de viagem
e de estada a reembolsar, e devera ser recebido o mais
tardar 45 dias antes da data de comparéncia. Em caso
de urgéncia, a Parte requerida podera renunciar a este
prazo.

Artigo 9.°

Comparéncia de pessoas detidas

1 — Se a Parte requerente pretender a comparéncia,
no seu territério, de uma pessoa detida no territério
da Parte requerida, esta procede a transferéncia da pes-
soa detida para o territério da Parte requerente apds
se ter assegurado de que nao ha razoes sérias que possam
impedir a transferéncia e que a pessoa detida deu o
seu consentimento.

2 — A transferéncia nio tera lugar se, tendo em con-
sideracdo o caso concreto, a autoridade judicidria da
Parte requerida considerar que a transferéncia nio ¢é
conveniente e nomeadamente quando:

a) A presenga da pessoa detida é necessaria num
processo penal em curso no territorio da Parte
requerida;

b) A transferéncia é susceptivel de prolongar a
detengao preventiva.
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3 — A Parte requerente deverd manter em detencao
a pessoa transferida e proceder a sua entrega a Parte
requerida no prazo fixado por esta ultima ou quando
a sua comparéncia ja nao for necessaria.

4 — O tempo durante o qual a pessoa detida per-
manecer fora do territério da Parte requerida é contado
para fins de detencdo preventiva ou de cumprimento
da pena.

5 — Quando a pena imposta a uma pessoa transferida
em conformidade com as disposicoes do presente artigo
atinge o seu termo no momento em que ela se encontra
no territdrio da Parte requerente, essa pessoa serd ime-
diatamente posta em liberdade e gozara do estatuto de
pessoa nao detida para os fins do presente Tratado.

6 — A pessoa detida que nao queira prestar decla-
ragoes em conformidade com as disposigdes do presente
artigo nao seré sujeita, por essa razao, a qualquer sangao
nem submetida a qualquer medida coactiva.

Artigo 10.°
Imunidade e privilégios

1— A pessoa que comparecer no territério da Parte
requerente, em conformidade com as disposi¢des dos
artigos 8.° e 9.° do presente Tratado, ndo podera ser:

a) Detida, perseguida ou punida pela Parte reque-
rente nem sujeita a qualquer outra restrigao da
sua liberdade individual no territério dessa
Parte, por factos anteriores a sua partida do
territorio da Parte requerida;

b) Obrigada a prestar declaragbes num processo
diferente daquele a que se refere o pedido de
comparéncia.

2 — A imunidade prevista no n.° 1 do presente artigo
cessa se a pessoa permanecer voluntariamente no ter-
ritério da parte requerente mais de 45 dias apds a data
em que a sua presenca ja nao for necesséria ou, tendo
partido, ai regresse voluntariamente.

Artigo 11.°

Produtos da infraccao

1— Na medida em que a sua legislacdo o permita,
a Parte requerida fard, a pedido da Parte requerente,
todo o possivel para verificar se o produto da infraccao
se encontra no seu territério e informara a outra Parte
dos resultados das suas investigagdes. Ao formular o
pedido, a Parte requerente informara a Parte requerida
das razodes pelas quais cré que o referido produto da
infraccio se podera encontrar no seu territorio.

2 — Sempre que em aplicacado do ndmero anterior
o produto da infraccdo cuja existéncia se presumia &
encontrado, a Parte requerida tomara as medidas neces-
sarias permitidas pela sua legislacio com vista a sua
apreensao.

3 —Quando a Parte requerente comunicar a sua
intencgdo de fazer proceder a execucdo de uma decisao
de apreensdo ou de qualquer outra medida equivalente,
a Parte requerida tomard as medidas permitidas pela
sua lei de maneira a impedir qualquer transaccao, trans-
missao ou disposicao dos bens que estejam ou que pos-
sam Vir a estar sujeitos a uma tal decisao.

4 — Os produtos apreendidos, em conformidade com
as disposigdes do presente Tratado, serdo considerados
perdidos a favor da Parte requerida, salvo acordo con-
trario entre as Partes.

5 — Na aplicagao do presente artigo, os direitos de
terceiros serao respeitados, em conformidade com a lei
da Parte requerida.

6 — As disposicoes do presente artigo sao igualmente
aplicdveis aos instrumentos da infracgao.

Artigo 12.°

Confidencialidade

1 — A pedido da Parte requerente, a Parte requerida
assegura a confidencialidade do pedido de auxilio judi-
ciario, do seu conteddo e das pecas que o instruem,
bem como do préprio auxilio. Se o pedido nido puder
ser cumprido sem violagao da confidencialidade, a Parte
requerida dara disso conhecimento a Parte requerente,
a qual decidird entdo se o pedido deve, mesmo assim,
ser cumprido.

2 — A pedido da Parte requerida, e salvo as exigéncias
de processo especificadas no pedido, a Parte requerente
mantém a confidencialidade das provas e das informa-
¢oes fornecidas pela Parte requerida.

3 — A Parte requerente nao deve utilizar, sem o con-
sentimento prévio da Parte requerida, as provas obtidas,
nem as informacoes delas resultantes, para fins dife-
rentes dos referidos no pedido.

Artigo 13.°

Informacées sobre o registo criminal

1 — As Partes comunicam-se mutuamente, em con-
formidade com a sua legislagdo, as informacdes sobre
as sentengas e outras decisoes de processo penal relativas
aos nacionais da outra Parte.

2 — Qualquer das Partes pode pedir a outra infor-
macgoes sobre o registo criminal de uma pessoa, espe-
cificando as razoes desse pedido. A Parte requerida dara
andamento a um pedido desse tipo em conformidade
com a sua legislacdo e tal como se ele emanasse da
sua autoridade competente.

Artigo 14.°

Autoridade central

1 — Cada uma das Partes designard uma autoridade
central encarregada de enviar e de receber os pedidos
e outras comunicagoes relativos ao auxilio judiciario em
conformidade com as disposi¢oes do presente Tratado.

2 — A autoridade central que receber um pedido de
auxilio judicidrio comunica-o as autoridades competen-
tes para o seu cumprimento e transmite a resposta a
autoridade central da outra Parte.

3 — Os pedidos de auxilio judicidrio sdo dirigidos e
recebidos directamente pelas autoridades centrais ou
por via diplomética.

4 — A autoridade central é:

a) Para a Tunisia, a Direction des Affaires Pénales
(Direc¢ao dos Assuntos Criminais) do Minis-
tério da Justica;

b) Para Portugal, a Procuradoria-Geral da Repu-
blica.

Artigo 15.°

Despesas

A Parte requerida suporta as despesas ocasionadas
pelo cumprimento do pedido de auxilio judicidrio, a
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excepcao das despesas seguintes, que serao suportadas
pela Parte requerente:

a) Indemnizagdes, remuneragdes ¢ despesas rela-
tivas ao transporte de pessoas, em conformidade
com as disposi¢des do artigo 8.°, e despesas rela-
tivas ao transporte de pessoas detidas, em con-
formidade com as disposi¢des do artigo 9.°;

b) Subsidios e despesas resultantes do transporte
de funciondrios prisionais ou guardas;

¢) Despesas extraordinarias ocasionadas pelo cum-
primento do pedido de auxilio judiciario,
quando solicitadas pela Parte requerida.

Artigo 16.°
Cooperacao juridica

1 — As Partes Contratantes comprometem-se a
comunicar mutuamente informagoes em matéria juri-
dica nas areas abrangidas pelo presente Tratado.

2 — As Partes podem ainda tornar extensiva a sua
cooperagao a outras dreas juridicas para além das pre-
vistas no numero anterior.

Artigo 17.°
Lingua

Os pedidos de auxilio judicidrio e elementos anexos,
bem como qualquer outra comunicagao, apresentados
em conformidade com as disposi¢oes do presente Tra-
tado, serdo redigidos na lingua da Parte requerente e
acompanhados de uma tradugdo na lingua francesa.

Artigo 18.°

Resolucao de diferendos

Quaisquer diferendos ou dificuldades relacionados
com a interpretagao do presente Tratado serdo resol-
vidos por consulta entre as Partes Contratantes.

Artigo 19.°

Entrada em vigor e deniincia

1 — O presente Tratado entrard em vigor 30 dias apds
a data da troca dos instrumentos de ratificagao.

2 — As Partes Contratantes podem, a todo o
momento, denunciar o presente Tratado mediante
comunicacgao escrita; este deixard de vigorar 180 dias
ap6s a data da recepcao dessa comunicagio.

Feito em Tunes, em 11 de Maio de 1998, em dois
exemplares, cada um nas linguas portuguesas, francesa
e arabe, fazendo igualmente fé os trés textos.

Pelo Governo da Reptblica Portuguesa:

O Ministro da Justica, José Eduardo Vera Cruz
Jardim.

Pelo Governo da Republica Tunisina:
O Ministro da Justica, Abdallah Kallal.

TRA!TE D’ENTRAIDE JUDICIAIRE EN M}\TIERE PENALE ENTRE
LA REPUBLIQUE PORTUGAISE ET LA REPUBLIQUE TUNISIENNE

La République Portugaise et la République Tuni-
sienne:

Désireuses de resserrer les liens d’amitié et de coo-
pération entre les peuples tunisien et portugais;

Conscientes de l'intérét pour les deux Parties de
promouvoir une coopération dans le domaine
pénal, notamment en maticre d’entraide judi-
ciaire;

Ayant a I’esprit I’Accord cadre de coopération entre
le Gouvernement de la République Portugaise
et le Gouvernement de la République Tuni-
sienne signé le 14 décembre 1988;

Persuadées que cette forme de coopération s’inscrit
dans le cadre des bons rapports d’amitié¢ entre
les deux Etats;

sont convenues des dispositions qui suivent:

Article premier

Objet et champ d’application de I’entraide

1 — Les Parties contractantes s’engagent, selon les
dispositions du présent Traité, a s’accorder mutuelle-
ment l'aide judiciaire dans toute procédure pénale visant
des infractions dont la répression releve, au moment
ol I’entraide est demandée, de la compétence des auto-
rités judiciaires de la Partie requérante.

2 — L’entraide judiciaire comprend, notamment:

a) La notification de documents;

b) La communication de renseignements et de pie-
ces a conviction;

¢) L’examen de personnes, lieux ou objets, per-
quisitions et saisie d’objets;

d) La remisse de tout acte de procédure pénale
aux suspects inculpés, condamnés, témoins ou
experts, ainsi que leur audition;

e) Les informations sur la loi applicable et celles
relatives au caisier judiciaire des suspects, incul-
pés et condamnés.

3 — L’entraide judiciaire est indépendante de I’ex-
tradition et elle peut étre accordée méme dans les cas
ou I'extradition serait refusée.

4 — Le présent Traité ne s’applique ni a 'exécution
de décision d’arestation ou de condamnation ni aux
infractions militaires qui ne constituent pas des infrac-
tions de droit commun.

5 — L’entraide judiciaire relative aux poursuites en
raison d’infractions en matiere de taxes et impoOts, de
douane et de change ne peut étre accordée que moyen-
nant accord entre les Parties pour chaque catégorie
d’infractions.

Atrticle 2

Double incrimination

1 — L’entraide judiciaire est accordée méme si l'in-
fraction n’est pas punie selon la loi de la Partie requise.

2 — Toutefois, lorsqu’il s’agit d’examen de personnes,
perquisitions ou saisie d’objets, il faut que l'infraction
en raison de laquelle I’entraide judiciaire est demandée
soit aussi punie selon la loi de la Partie requise.

3 — Aux fins d’application du présent article, pour
la détermination de l'infraction selon la loi des deux
Parties contractantes, il n’importe pas que les éléments
constitutifs de l'infraction soient qualifiés différemment
par leurs lois respectives ou qu’une terminologie 1égale
identique ou différente soit utilisée.



N.? 76 — 30 de Mar¢o de 2000

DIARIO DA REPUBLICA — I SERIE-A

1347

Article 3

Refus de ’entraide judiciaire

1 — L’entraide judiciaire sera refusée si la Partie
requise estime que:

a) La demande se rapporte a une infraction poli-
tique ou connexe;

b) L’exécution de la demande porte atteinte a sa
souveraineté, sécurité, ordre public ou autre
intérét essentiel,;

¢) Il y a des raisons sérieuses de croire que la
demande d’entraide judiciaire a été formulée
pour rendre plus facile la poursuite d’un individu
pour des considérations de race, de religion, de
nationalité ou d’opinions politiques ou que la
situation de cet individu risque d’étre aggravée
pour l'une ou lautre de ces considérations;

d) L’exécution de la demande porte atteinte aux
droits et libertés fondamentaux de l'individu.

2 — L’entraide judiciaire peut étre refusée si la Partie
requise estime qu’il y a des raisons sérieuses de croire
quil serait exageré de donner suite a la demande.

3 — Avante de refuser une demande d’entraide judi-
ciaire, la Partie requise doit envisager la possibilité de
soumettre 'octroi de cette entraide judiciaire aux con-
ditions qu’elle estime nécessaires. Si la Partie requérante
accepte I'entraide judiciaire assujettie a ces conditions,
elle doit les respecter.

4 — La Partie requise doit informer la Partie requé-
rante, dans les plus brefs délais, de sa décision de refus,
total ou partiel, de la demande d’entraide judiciaire et
des motifs de ce refus.

5 — Aux fins d’application de 'alinéa a) du paragra-
phe 1 du présent article ne sont pas considérées comme
infractions politiques:

a) Le génocide, les crimes contre ’humanité, les
crimes de guerre et les infractions prévues par
les Conventions de Geneve de 1949 relatives
au droit humanitaire;

b) Les infractions mentionnées dans larticle pre-
mier de la Convention Européenne pour la
Répression du Terrorisme, ouverte a la signa-
ture le 27 janvier 1977;

¢) Les actes mentionnés dans la Convention contre
la Torture et autres Peines ou Traitements
Cruels, Inhumains ou Dégradants, adoptée le
17 décembre 1984 par I’ Assemblée Générale des
Nations Unies;

d) Les infractions prévues par les conventions mul-
tilatérales pour la prévention et la répression
du terrorisme auxquelles sont ou seront parties
les deux Parties contractantes, et par tout autre
instrument pertinent de 1’Organisation des
Nations Unies, notamment sa Déclaration sur
les mesures visant a éliminer le terrorisme
international; ,

e) L’attentat a la vie d’'un Chef d’Etat, d'un mem-
bre de sa famille ou d’'un membre du Gouver-
nement de 'une des Parties contractantes.

Article 4

Loi applicable a I’exécution

1 —La demande d’entraide judiciaire est exécutée
selon la loi de la Partie requise.

2 — Lorsque la Partie requérante le sollicite expres-
sément, la demande d’entraide judiciaire peut étre exé-

cutée selon la loi de cette Partie porvu qu’elle ne soit
pas incompatible avec la loi de la Partie requise et ne
porte pas atteinte aux intéréts des parties intervenantes
a la procédure.

Article 5

Contenu de la demande

1 — La demande d’entraide judiciaire doit étre signée
par l'autorité compétente et elle doit contenir les indi-
cations suivantes:

a) Autorité dont elle émane et autorité desti-
nataire;

b) Description précise de l'objet de la demande;

¢) Infraction motivant la demande, y compris la
description sommaire des faits et I'indication de
la date et lieu de leur perpétration;

d) Dans la mesure du possible, I'identité, I’adresse
et la nationalité de la personne qui fait I'objet
de la procédure qui a motivé la demande;

e) Dans les cas de perquisition, saisie et remise
d’objets, une déclaration certifiant qu’elles sont
admises par la loi de la Partie requérante.

2 — La Partie requérante doit remettre a la Partie
requise les éléments d’information complémentaires
estimés indispensables par celle-ci pour I'exécution de
la demande.

Article 6

Exécution de la demande

1 — Pour I’exécution de la demande, la Partie requise:

a) Transmet les objets, les documents et autres élé-
ments demandés; s’il s’agit de documents, elle
en transmet une copie certifiée conforme, sauf
si la Partie requérante demande expressément
la communication des originaux et qu’il n’existe
pas un empéchement raisonnable a la remise
pour l'autre Partie;

b) Peut refuser ou surseoir a la remise des objets
ou documents s’ils lui sont nécessaires pour une
procédure en cours;

¢) Informe la Partie requérante des résultats de
la demande et, s’il en est expressément sollicité,
de la date et lieu de son exécution, ainsi que
de la possibilité de la présence de représentants
de la Partie requérante.

2 — La Partie requérante doit renvoyer, aussitot que
possible, les objets et documents communiqués en exé-
cution de la demande, sauf si la Partie requise, sans
préjudice de ses droits ou des droits d’autrui, y renonce.

Article 7

Communication de documents

1 — La Partie requise procedera a la remise des déci-
sions judiciaires, ou de tout autre document relatif a
la procédure, qui lui seront envoyés a cette fin par la
Partie requérante.

2 — Cette remise pourra étre effectuée par simple
transmission du document au destinataire ou, sur la
demande de la Partie requérante, dans une des formes
prévues par la législation de la Partie requise ou dans
une autre forme compatible avec cette 1égislation.

3 — La Partie requise donnera preuve, a la Partie
requérante, de la remise des documents a leur desti-
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nataire. Si la remise n’a pu se faire, la Partie requise
en fera connaitre sans délai le motif a la Partie
requérante.

Article 8

Comparution de suspects, d’inculpés, de témoins ou d’experts

1 —Si la Partie requérante désire la comparution,
sur son territoire, d’'un individu, soit comme suspect ou
inculpé, soit comme témoin ou expert, elle peut deman-
der I’aide de la Partie requise en vue de rendre possible
cette comparution.

2 — La Partie requise donne suite a la citation apres
s’étre assurée que:

a) Les mesures nécessaires pour garantir la sécu-
rité de cet individu ont été prises;

b) L’individu dont la comparution est demandée
y consent par déclaration faite de libre volonté
et par écrit; et

¢) Aucune mesure de contrainte ou sanction con-
tenue dans la citation ne produira effet.

3 — La demande d’exécution d’une citation, confor-
mément aux dispositions du paragraphe 1 du présent
article, devra mentionner les rémunérations et indem-
nités a verser, ainsi que les frais de voyage et de séjour
a rembourser, et devra étre regue au plus tard 45 jours
avant la date de comparution. En cas d’urgence, la Partie
requise pourra renoncer a ce délai.

Article 9

Comparution d’individus détenus

1—Si la Partie requérante désire la comparution,
sur son territoire, d’un individu détenu sur le territoire
de la Partie requise, celle-ci procede au transferement
de I'individu détenu vers le territoire de la Partie requé-
rante apres s’étre assurée qu’il n’y a pas de raisons
sérieuses qui puissent empécher le transferement et que
I'individu détenu y a consenti.

2 — Le transférement n’aura pas lieu si, ayant en con-
sidération le cas d’espece, 'autorité judiciaire de la Par-
tie requise considere que le transférement n’est pas con-
venable et notamment quand:

a) La présence de I'individu détenu est nécessaire
dans une procédure pénale en cours sur le ter-
ritoire de la Partie requise;

b) Le transferement est susceptible de prolonger
sa détention provisoire.

3 — La Partie requérante devra maintenir en déten-
tion l'individu transféré et procéder a sa remise a la
Partie requise dans le délai fixé par celle-ci ou quand
sa comparution n’est plus nécessaire.

4 — Le temps pendant lequel 'individu détenu reste
hors le territoire de la Partie requise est compté aux
fins de la détention provisoire ou d’exécution de la peine.

5 — Lorsque la peine infligée a un individu transféré,
conformément aux dispositions du présent article,
atteint sont terme au moment ou il se trouve sur le
territoire de la Partie requérante, cet individu sera
immédiatement mis en liberté et jouira du statut d’in-
dividu non détenu aux fins du présent Traité.

6 — L’individu détenu qui ne veut pas faire des décla-
rations conformément aux dispositions du présent arti-
cle, ne sera assujetti, pour cette raison, a aucune sanction
ni soumis a aucune mesure de contrainte.

Article 10
Immunité et privileges

1 — L’individu qui comparaitra sur le territoire de
la Partie requérante, conformément aux dispositions des
articles 8 et 9 du présent Traité, ne pourra étre:

a) Ni détenu, ni poursuivi, ni puni par la Partie
requérante, ni soumis a aucune autre restriction
de sa liberté individuelle sur le territoire de cette
Partie, pour des faits antérieurs a son départ
du territoire de la Partie requise;

b) Contraint a faire des déclarations dans une pro-
cédure différente de celle visée par la demande
de comparution.

2 — L’immunité prévue au paragraphe 1 du présent
article cesse lorsque I'individu reste volontairement sur
le territoire de la Partie requérante plus de 45 jours
apreés que sa présence n’est plus nécessaire ou, apres
Pavoir quitté, y retourne volontairement.

Article 11

Produits de Pinfraction

1 — Dans la mesure ou sa législation le permet, la
Partie requise fera, a la demande de la Partie requérante,
tout son possible pour vérifier si le produit de I'infraction
se trouve sur son territoire et informera lautre Partie
des résultats de ses investigations. En formulant la
demande, la Partie requérante informera la Partie
requise des raisons pour lesquelles elle croit que ledit
produit de [linfraction pourrait se trouver sur son
territoire.

2 — Lorsqu’en application du paragraphe précédent
ou retrouve le produit de I'infraction dont on supposait
I’existence, la Partie requise prendra les mesures néces-
saires autorisées par sa législation, afin de les saisir.

3 — Lorsque la Partie requérante communique son
intention de faire procéder a 'exécution d’une décision
de saisie ou de toute autre mesure équivalente, la Partie
requise prendra les mesures permises par sa loi de
manicre a empécher toute transaction, transmission ou
disposition des biens qui sont ou qui peuvent étre assu-
jettis a une telle décision.

4 — Les produits saisis, conformément aux disposi-
tions du présent Traité, seront considérés acquis au pro-
fit de la Partie requise, sauf accord contraire des Parties.

5 — Dans I'application du présent article, les droits
des tiers sont respectés, conformément a la loi de la
Partie requise.

6 — Les dispositions du présent article sont égale-
ment applicables aux instruments de 'infraction.

Article 12

Caractere confidentiel

1 — A la demande de la Partie requérante, la Partie
requise assure le caractere confidentiel de la demande
d’entraide judiciaire, de son contenu et des pieces a
l’appui, ainsi que du fait méme de l'entraide. Si la
demande ne peut étre exécutée sans violation du carac-
tere confidentiel, la Partie requise en donnera connais-
sance a la Partie requérante qui décidera alors si la
demande doit, de toute facon, étre exécutée.

2 — A la demande de la Partie requise, et sauf les
exigences de la procédure spécifiée dans la demande,
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la Partie requérante maintient le caractére confidentiel
des preuves et des renseignements fournis par la Partie
requise.

3 — La Partie requérante ne doit pas utiliser, sans
le consentement préalable de la Partie requise, les pre-
uves obtenues, ni les renseignements en découlant, a
des fins autres que celles mentionnées dans la demande.

Article 13

Information sur le casier judiciaire

1 — Les Parties se communiquent mutuellement, con-
formément a leur législation, des informations sur les
jugements et autres décisions de procédure pénale rela-
tifs aux ressortissants de l'autre Partie.

2 — Chacune des Parties peut demander a I’autre des
renseignements sur le casier judiciaire d’un individu, en
mentionnant les raisons de cette demande. La Partie
requise donnera suite a une telle demande conformé-
ment a sa législation et dans la méme mesure que si
elle émanait de son autorité compétente.

Article 14

Autorité centrale

1— Chaque Partie désignera une autorité centrale
chargée d’envoyer et de recevoir les demandes et autres
communications relatives a 'entraide judiciaire confor-
mément aux dispositions du présent Traité.

2 — Lautorité centrale qui regoit une demande d’en-
traide judiciaire la communique aux autorités compé-
tentes pour son exécution et fait connaitre la réponse
a Pautorité centrale de I'autre Partie.

3 — Les demandes d’entraide judiciaire sont adres-
sées et recues directement par les autorités centrales
ou par la voie diplomatique.

4 — L’autorité centrale est:

a) Pour la Tunisie, la Direction des Affaires Péna-
les au Ministére de la Justice;

b) Pour le Portugal, le bureau du Procureur Géné-
ral de la République.

Article 15

Frais

La Partie requise prende a sa charge les frais occa-
sionnés par I’exécution de la demande d’entraide judi-
ciaire, a I’exception des frais suivants qui seront a la
charge de la Partie requérante:

a) Lesindemnités, rémunérations et dépenses rela-
tives au transport de personnes, en conformité
avec les dispositions de larticle 8, et les dépenses
relatives au transport de personnes détenues,
en conformité avec les dispositions de I’article 9;

b) Les subsides et dépenses découlant du transport
de fonctionnaires pénitentiaires ou gardiens;

c¢) Les dépenses extraordinaires occasionnées par
I’exécution de la demande d’entraide judiciaire,
lorsque celles-ci sont demandées par la Partie
requise.

Article 16

Coopération juridique

1 — Les Parties contractantes s’engagent a se com-
muniquer mutuellement des informations en maticre
juridique dans les domaines visés par le présent Traité.

2 — Les Parties peuvent élargir davantage leur coo-
pération a d’autres domaines juridiques que ceux prévus
au paragraphe précédent.

Article 17

Langue

Les demandes d’entraide judiciaire et pieces annexes,
ainsi que toute autre communication, présentées en con-
formité avec les dispositions du présent Traité, seront
rédigées dans la langue de la Partie requérante et accom-
pagnées d’une traduction dans la langue frangaise.

Atrticle 18
Reglement des différends
Tout différend ou difficulté concernant ’application

ou linterprétation du présent Traité seront réglés au
moyen de consultations entre les Parties contractantes.

Article 19

Entrée en vigueur et dénonciation

1 — Le présent Traité entrera en vigueur trente jours
apres la date de l’échange des instruments de rati-
fication.

2 — Les Parties contractantes peuvent, a tout
moment, dénoncer le présent Traité moyenant commu-
nication écrite; celui-ci cessera d’étre en vigueur cent
quatre-vingt jours apres la date de la réception de cette
communication.

Fait a Tunis le 11 mai 1998, en double exemplaire
et en langues portugaise, arabe et frangaise. Les trois
textes faisant également foi.

Pour la République Portugaise:
Le Ministre de la Justice, José Eduardo Vera
Cruz Jardim.
Pour la République Tunisienne:
Le Ministre de la Justice, Abdallah Kallel.
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Resolugao da Assembleia da Republica n.° 28/2000

Aprova, para ratificagao, a Convencao entre o Governo da Repiiblica
Portuguesa e o Governo da Republica Popular da China para
Evitar a Dupla Tributagao e Prevenir a Evasao Fiscal em Matéria
de Impostos sobre o Rendimento e respectivo Protocolo, assi-
nados em Beijing em 21 de Abril de 1998.

A Assembleia da Republica resolve, nos termos da
alinea i) do artigo 161.° e do n.° 5 do artigo 166.° da
Constituicio, aprovar, para ratificagao, a Convengao
entre o Governo da Republica Portuguesa e o Governo
da Republica Popular da China para Evitar a Dupla
Tributacdo e Prevenir a Evasao Fiscal em Matéria de
Impostos sobre o Rendimento e respectivo Protocolo,
assinados em Beijing em 21 de Abril de 1998, cujas
versoes auténticas nas linguas portuguesa, chinesa e
inglesa seguem em anexo.

Aprovada em 2 de Dezembro de 1999.

O Presidente da Assembleia da Republica, Anténio
de Almeida Santos.

CONVENGAO ENTRE O GOVERNO DA REPUBLICA PORTUGUESA
E 0 GOVERNO DA REPUBLICA POPULAR DA CHINA PARA EVITAR
A DUPLA TRIBUTAGAO E PREVENIR A EVASAO FISCAL EM MATE-
RIA DE IMPOSTOS SOBRE 0 RENDIMENTO.

O Governo da Republica Portuguesa e o Governo
da Republica Popular da China, desejando celebrar uma
convencdo para evitar a dupla tributacdo e prevenir a
evasao fiscal em matéria de impostos sobre o rendi-
mento, acordaram nas disposicoes seguintes:

Artigo 1.°

Pessoas visadas

Esta Convencao aplica-se as pessoas residentes de
um ou de ambos os Estados Contratantes.

Artigo 2.°

Impostos visados

1 — Esta Convencao aplica-se aos impostos sobre o
rendimento exigidos por cada um dos Estados Contra-
tantes, suas subdivisdes administrativas ou autarquias
locais, seja qual for o sistema usado para a sua
percepgao.

2 — Séo considerados impostos sobre o rendimento
todos os impostos incidentes sobre o rendimento total
ou sobre parcelas do rendimento, incluidos os impostos
sobre os ganhas derivados da alienacao de bens mobi-
lidrios ou imobilidrios, bem como os impostos sobre as
mais-valias.

3 — Os impostos actuais a que esta Convengio se
aplica sao:

a) No caso da China:

i) O imposto de rendimento das pessoas
singulares (individual income tax);

if) O imposto sobre o rendimento das em-
presas com investimento estrangeiro e
das empresas estrangeiras (income tax for
enterprises with foreign investment and
foreign enterprises); e

iif) O imposto local sobre rendimento (local
income tax);



